
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.981 - PR (2014/0314210-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : TEREZINHA MACHADO PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. HABITUALIDADE CRIMINOSA. AÇÕES PENAIS EM 
CURSO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
visto que tal circunstância denota maior grau de reprovabilidade do 
comportamento lesivo, sendo desnecessário perquirir o valor dos tributos iludidos 
pelo acusado. 
2. A existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou 
procedimentos administrativos fiscais, em que pese não configurarem 
reincidência, denotam a habitualidade delitiva do réu e afastam, por conseguinte, a 
incidência do princípio da insignificância.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de março de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : TEREZINHA MACHADO PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por TEREZINHA MACHADO 
PEREIRA DE OLIVEIRA contra decisão monocrática que deu provimento ao recurso 
especial do Ministério Público Federal para afastar a incidência do princípio da insignificância e 
determinar a devolução dos autos à primeira instância, a fim de que prossiga no julgamento da 
ação penal movida contra a ora agravante.

Sustenta a recorrente, em suma, que "o instituto do princípio da insignificância é 
visto como uma circunstância que afasta a tipicidade da conduta e não adentra no campo da 
análise da pessoa do autor" (e-STJ, fl. 232), de modo que a existência de procedimentos fiscais 
contra a agravante não pode ser usada como justificativa para afastar a aplicação do princípio da 
insignificância, visto que não configuram nenhuma prova de reincidência penal.

Requer, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 
submissão deste recurso a apreciação pelo órgão colegiado competente.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida.
Com efeito, nos termos em que firmado na decisão combatida, a jurisprudência 

desta Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos 
de reiteração da conduta delitiva, visto que tal circunstância denota maior grau de reprovabilidade 
do comportamento lesivo, sendo desnecessário perquirir o valor dos tributos iludidos pelo 
acusado. 

Anote-se, ainda, que, diversamente do quanto foi alegado, a existência de outras 
ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos administrativos fiscais, em que pese 
não configurarem reincidência, denotam a habitualidade delitiva do réu e afastam, por 
consectário, a incidência do princípio da insignificância.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 334 DO 
CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. APREENSÃO DE DIVERSAS MERCADORIAS ENTRE 
ELAS 265 ÓCULOS DE GRAU. ALTO GRAU DE REPROVABILIDADE 
DA CONDUTA. EXPRESSIVA LESÃO JURÍDICA.
I - A existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou 
procedimentos administrativos fiscais é suficiente para caracterizar a 
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habitualidade delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do princípio 
da insignificância.
II - Apreendidas entre as mercadorias 265 (duzentos e sessenta e cinco) 
unidades de óculos de grau - produtos destinados a fins medicinais -, fica 
evidenciado o alto grau de reprovabilidade do comportamento e a 
expressividade a lesão jurídica ocasionada, o que, igualmente, afasta a 
incidência do princípio da bagatela.
III - Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.543.781/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/2/2016, DJe 23/2/2016)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DESCAMINHO. REITERAÇÃO DELITIVA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. Este Superior Tribunal de Justiça se posiciona no sentido de que, para 
além dos requisitos objetivos, o aspecto subjetivo, consubstanciado, 
sobretudo, na verificação da reiteração criminosa do agente, caso 
reconhecida, impede a incidência do princípio da insignificância, porquanto 
demonstra maior reprovabilidade de seu comportamento, circunstância 
suficiente e necessária a embasar a incidência do Direito Penal como forma 
de coibir a reiteração delitiva.
2. É entendimento consolidado neste Tribunal que, apesar de não 
configurar reincidência, a existência de outras ações penais, inquéritos 
policiais em curso ou procedimentos administrativos fiscais é suficiente 
para caracterizar a habitualidade delitiva e, consequentemente, afastar a 
incidência do princípio da insignificância.
3. Na espécie, o Tribunal de origem consignou que as provas colhidas 
indicam que o agravante pratica com habitualidade o delito de descaminho, 
eis que possui registros de auto de infração e representações fiscais para 
fins penais, relativamente à introdução clandestina de mercadorias 
estrangeiras no país, circunstâncias que impossibilitam o reconhecimento 
da atipicidade da conduta.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.527.799/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 5/11/2015, DJe 
17/11/2015)

Dessa forma, mantido o referido entendimento, no sentido da impossibilidade de 
aplicação do postulado da insignificância em decorrência da habitualidade criminosa do réu, não 
há que perquirir sobre o montante de tributo elidido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0314210-9 REsp 1.497.981 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50087483020144047005  50255471720144040000  PR-50087483020144047005

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : TEREZINHA MACHADO PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TEREZINHA MACHADO PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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